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ESTATUTO SOCIAL DA AssoclAçAo PRO-DANcA

vsl
TITULO I - DA ASSOCIAAO pRo-DANçA E SUAS FINALIDADES

INSTITUCIONAIS

Capitula I - Da Denominaçao, Natureza, Duraçao, Sede e Foro

Artigo 10. A AssoclAcAO PRÔ-DANcA é uma pessoa juridica de direito privado,
sern fins lucrativos e apartidária, cujo funcionamento serà regido por este Estatuto,
01 seu Regirnento Interno e pelas demais disposiçoes legais que Ihe forern
aplicãveis.

Artigo 2°. A ASSOCIAcAO PRO-DANcA tern prazo de duração indeterminado.

Artigo 3°. A ASSOCIAçAO pRO-DANçA tern sua sede e foro no MunicIpio de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Trés Rios no. 363, 1° andar, Bairro Born Retiro,
CEP 01123-001.

Artigo 4°. A ASSOCIAçAO pRO-DANçA, rnediante aprovação do Conselho de
Adrninistraçao, poderã instituir filiais, assim corno manter dependencias em
qualquer ocalidade do TerritOrio Nacional.

Capitulo II - Das Finalidades Institucionais

Artigo 5°. A ASSOCIAcAO PRO-DANçA tern por finalidades apoiar, incentivar,
assistir, desenvolver, preservar e promover a cultura, a arte, a educaçao e a
assisténcia social.

§ 1°. Para o atendimento das finalidades de que trata este artigo, a ASSOCIAcAO
PRO-DANcA poderá realizar as seguintes atividades:

1. contribuir para a rnanutenção da SÃO PAULO COMPANHIA DE DANA e
melhoria do seu padrao de qualidade;

2. fomentar a criação de espaços de expressao artistica e intelectual que
contribuarn para a promoçao da cultura, da educaçao e o acesso a dança e
as artes em geral;

3. difundir o repertório da dança brasileira e internacional;
4. incentivar a participação de artistas brasileiros corn reconhecido mérito

artistico;
5. produzir espetaculos de dança, prornover apresentaçOes no Brasil e no

exterior;
6. produzir documentarios para exploraçao ern DVD (Video Horne), TV,

internet, cinema e outras rnidias existentes ou que venham a existir;
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“ 7 promover, desenvolver e incentivar a formaçao e a difusao artistica e cultural
através de projetos e programas de integraçãa entre a dança e outras areas
do conhecimento, incluindo mas nao se limitando as artes cénicas,
dramaturgia, coreografia, direçao, sonoplastia, figurino, multimidias,
audiovisual, fotografia, iluminaçao, produçao e gestao cultural, buscando,
entre outras açOes, a aperfeiçoamento de estudantes e profissionais da area
da dança;

8. constituir e/ou ser apoiado por fundo patrimonial endowment, fundos de
reserva, de contigência efou outros, visando a sustentabilidade econömico
financeira e instituciorial da entidade, a serem compostos, por exemplo, par
doaçOes, contribuiçOes, recursos gavernamentais, eventuais excedentes
financeiros e outros;

9. difundir e explorar marcas e programas que possua ou detenha as direitos
de exploraçao, quando para tanto autorizada;

10. apoiar açOes e projetos da SÃO PAULO COMPANHIA DE DANcA, bern
como desenvolver campanhas, realizar estudos e pesquisas, divulgar e
distribuir informaçoes, dados, trabalhos, documentos, entre outras atividades
relacionadas com suas finalidades;

11. defender e conservar a patrimOnio histórico e artIstico da dança brasileira,
estimular e promover a praduçáo e a difusão de manifestaçoes e bens
culturais e artisticos de valor regional e/ou universal, formadores e
informadares de conhecimento, cultura e memOria, bem como que
estimulem a liberdade de expressão;

12. apoiar a adrninistraçao e a gerenciamenta de espaços, inclusive negaciar e
receber par sua utilizaçao par terceiros, bem coma prestar serviças
relacianadas aas seus objetivos, podendo tambem contratar a prestaçãa de
serviços de terceiros;

13. realizar, produzir, patracinar e pramover cursas, espetáculos, expasiçOes,
conferencias, seminárias, simpOsias, debates, palestras, cangressos e
conclaves de tipos e natureza diversos;

14. pramaver e difundir atividades artisticas e culturais nas diversas areas de
expressaa artistica, coma dança, artes visuais, artes musicais, literatura,
multimidia e autras;

15. promover atividades de praduçaa artistica, circulaçao (apresentacaa de
espetáculos em ãmbita nacianal e internacianal), canstituiçãa e preservaçao
do registro e da memória da arte, bem camo estimular a farmaçaa,
capacitaçãa, treinamenta e o desenvalvimenta de prafissionais da area da
cultura e aries;

16. criar e manter uma instituiçaa de ensino de dança, inclusive de nivel
profissional, técnico ou tecnolOgico, fomentanda a educaçaa e a cultura;

17. realizar eventas e au açOes educacianais, para adultas, jovens au crianças,
especialmente no que tange a dança e as aries cénicas, incluindo atividades
de capacitaçaa e treinamenta;

18. desenvolver programas e projetos culturais para a papulaçao em geral;



19. desenvolver prograrnas de incentivo a formaçao de plateias para crianças,
jovens 0 adultos;

20. manter intercâmbios educacionais e culturais, cam instituiçoes nacionais 0

estrangeiras;
21. deserivolver e publicar metodos pedagogicos de ensino das artes cénicas e

da dança, bern como promover a publicaçao do matérias de interesse
cultural e realizar a ediçao do livras e periOdicos relacionados ao objeto do
sua atividade;

22. colaborar ou participar do programas governarnentais ou desenvolvidos por
entidades privadas ou da sociedade civil que afetem ou sejam afins as suas
areas de atuação podendo inclusive, participar e/au aceitar assentas em
Comites, Camaras, Fôruns, redes e autros, assim camo participar de outras
pessoas juridicas.

23. firmar contratos, acordos operacionais, convênios, termos de colaboraçao,
termos de fomento, contratos de gestao ou outra forma de colaboraçao, corn
instituiçOes pUblicas de todos os niveis e privadas, tanto nacionais quanto
internacionais, no campo da pesquisa. produçao, elaboraçao, circulaçao,
difusao, avaliaçao e implantação do projetos culturais, desde quo voltados
para os interesses da ASSOCIAçAO PRO-DANçA;

24. firmar contratos, convénios, termos do colaboraçao, termos de fomento,
contratos de gestao ou quaisquer acordos corn o Poder PUblico, em todos
os niveis, para a desenvolvirnento de programas do governo na area da
cultura, ou corn estee! ou cam a iniciativa privada, para irnplantação, gestão
e gerenciamenta de equiparnentos culturais, podendo inclusive negociar e
receber por sua utilização por terceiros, quando para tanto autorizada;

25. prestar serviços relacionados aos seus objetivos, podendo tambern contratar
a prestaçao do serviços de terceiros;

26. colaborar cam os Poderes Püblicas sernpre quo sua atuaçao for solicitada
em beneficio da arte, da cultura e da formaçao artistica;

27. aferecer bolsas e criar prérnios e concursos e outras açUes do estImulo
relacionadas corn seus carnpos de atuaçao;

28. incentivar a colaboraçao valuntária e atividades afins;
29. fornentar a elaboraçao de politicas pUblicas nas areas afetas aos seus

o bjetivos;
30. desenvalver e organizar bancos do dados, produtos, ferrarnentas,

equipamentas, entre outros, relativas as suas area de saber; e
31. realizar quaisquer atividades Cu praticar atos necessários ou relacionados

ao cumprirnento do seu objetiva social.

§ 2°. Para a consecuçao do suas finalidades institucionais, a ASSOCIAcAC PRO
DANA poderá pleitear o titulo de Organizaçao Social de Cultura junta aa Estado
do São Paulo, nos terrnos da legislaçao pertinente, objetivando a celebraçao do
contrato de gostao.
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3°. A ASSOCIAAO pRo-DANçA atuará de forma permanente e observara as
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade
e eficiencia, não fazendo qualquer discriminaçao de clientela, raça, sexo, género,
cor, nacionalidade, credo religioso, politico e condiçao social.

§ 4°. A AssoclAcAo PRO-DANçA nao participarã em campanhas de interesse
politico-partidario ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

§ 5°. A AssoclAçAo PRO-DANçA poderá estabelecer marca, logomarca ou
nome fantasia e outras designaçOes e sinais distintivos para seus diferentes
programas e projetos, respeitadas as disposiçoes estatutãrias ou de suas normas
internas, sempre em consonãncia com a legislaçao vigente.

TITULO II - DOS ASSOCIADOS

CapItulo I - Dos Associados

Artigo 6°. A ASSOCIAcAO PRO-DANcA será composta por nümero ilimitado de
associados, que serão distribuidos nas seguintes categorias:

I - associados fundadores: são aqueles que participaram da Assembleia Geral
de Constituiçao da ASSOCIAçAO PRO-DANçA, cujos nomes constem
expressamente da ata, e que tenham se mantido no quadro de associados
da AssoclAcAo pRO-DANçA; e

II - associados efetivos: são aqueles admitidos a ASSOCIAçAO PRO-DANQA
apOs a data de 23 de junho de 2009, e que tenham se mantido no quadro de
associados da ASSOcIAçA0 PRO-DANcA.

Capitulo II - Da Admissao dos Associados

Artigo 7°. A admissão de associados efetivos observara o seguinte:

I - o prôprio interessado devera apresentar solicitaçao par escrito e ter seu
pedido aprovado pela Diretoria;

II - a Diretoria admitirá Cu flO novas associados efetivos segundo critérios de
conveniéncia e oportunidade.

CapItulo Ill - Dos Direitos dos Associados

Artigo 8°. São direitos dos associados:

- participar das atividades da ASSOCIAçAO PRO-DANçA;
II - participar e votar na Assembleia Geral;



III - ser eleito para cargos do Conseiho de Adrninistraçao, da Diretoria e do
Conseiho Fiscal da ASSOCIAçAO PRO-DANcA;

IV - requerer a convocaçao de reuniOes extraordinãrias da Assembleia Geral, na
forma deste Estatuto;

V.. solicitar seu desligamento do quadro do associados da ASSOCIAcAO PRO
DANcA.

CapItulo IV - Dos Deveres dos Associados

Artigo 9°. São deveres dos associados:

I- cumprir e respeitar o presente Estatuto Social, bern como fade norma e
Iegislaçao que for aplicavel a ASSOCIAçAO PRO-DANcA;

II - cumprir e respeitar as decisoes da Assembleia Geral e dos demais órgãos
da ASSOCIAçAQ PRÔ-DANçA;

III - prestar efetiva cooperação ao desenvolvirnento da ASSOCIAcAQ PRO
DANA e ao cumprirnento do seus objetivos institucionais;

IV - zelar para que os bens sociais estejarn sempre a serviço das finalidades da
ASSOCIAcAO PRO-DANçA;

V - manter conduta compativel corn as objetivos institucionais da
ASSOCIAcAQ PRO-DANcA, tratando corn born senso e respeito as dernais
associados, bern corno os funcionários, Os colaboradores e todos aqueles
que prestam serviço a esta;

VI - contribuir corn seu trabalho e dedicaçao a consecuçao des finalidades
institucionais da ASSOCIAcAO PRO-DANcA;

VII - quitar as contribuiçoes que vierern a ser definidas pela Assernbleia Geral,
pagando-as do rnodo que vier a ser estabelecido;

VIII - informar corretarnente todos Os dados cadastrais solicitados pela
ASSOCIAcAO PRO-DANcA, mantendo-os atualizados;

IX - participar ativarnente da vida associativa da ASSOCIAçAO PRO-DANcA,
comparecendo as Assernbleias Gerais ou justificando sua auséncia nos
terrnos deste Estatuto;

X - curnprir os rnandatos recebidos e as encargos atribuidos pelos órgaos
infernos;

XI - inforrnar, de imediato, a ASSOCIAcAC PRO-DANcA eventuais situaçoes
que possarn colocá-Ios ern potencial ou efetivo conflito corn os interesses da
A550CIAcA0 PRO-DANcA e/ou de sues atividades e projetos.

Artigo 10. Caso a Conseiho de Adrninistraçao identifique qualquer situação de
potencial ou efetivo conflito de interesse entre urn associado e a ASSOCIAcAO
PRÔ-DANçA e/ou suas atividades e projetos, poderã solicitar a afastarnento
ternporãrio do associado pelo periodo em que persistir a situaçao, assegurado ao
rnesmo o direito de rnanifestaçao.
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CapItulo V - Da Nao Responsabilidade

Artigo 11. Os associados nao respondem individual, solidaria e, sequer,
subsidiariamente pelos encargos e obrigaçOes da ASSOCIAcAO PRO-DANcA.

CapItulo VI - Das Penalidades

Artigo 12. 0 associado que deixar do cumprir este Estatuto, as disposiçoes legais
pertinentes as atividades da ASSOCIAçAO PRO-DANcA ou deixar de participar,

injustificadamente, da vida associativa da ASSOCIAçAO PRO-DANcA,
assegurado o direito a ampla defesa e ao coritraditOrio, podera incorrer nas

seguintes penalidades, observada a gravidade da infraçao:

I - advertência;
II- suspensão;e
III - exclusão do quadra associativo da ASSOCIAcAO PRO-DANcA.

Artigo 13. As penalidades serao aplicadas pelo Conseiho deAdministraçao, sendo

quo nos casos previstos nas alineas “II” e “III” do artigo 12 acima:

I - cabera recurso a Assembleia Geral, observado C prazo do 10 (dez) dias
üteis, contados da notificaçao da decisao do Gonseiho de Administraçao; e

II - havendo recurso, a eficácia juridica do aft do suspensao Cu exclusão dC

associado somente surtirá seus efeitos apôs a competente aprovação pela
Assembleia Geral.

Capitulo VII - Das Disposiçoes Gerais

Artigo 14. Quando o associado quiser se desligar da ASSOCIAçAO PRO-DANçA,
devera apresentar requerimento a Diretoria, a quem cabera homologar o

desligamento e apurar eventuais pendéncias dC associado requerente junta a

AssoclAçAo PRô-DANçA.

Parágrafo Unico. Independentemente do motivo, C associado que se desligar Cu

for excluldo do quadro associativo da ASSOCIAçAO PRO-DANçA, náo terã direitC

a qualquer indenizaçao e/ou compensaçäo, a qualquer titulo, observando-se ainda

o disposto no artigo 58 abaixo.

C
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TITULO Ill - DOS ÔRGAOS DA ASSOcIAcAO PRO-DANcA

Capitulo I - Dos Orgaos da AsSOcIAçAO PRO-DANçA

Artigo 15. São órgaas da ASSOCIAçAO PRO-DANcA:

- Assembleja Geral;
II - Conseiho do Adrninistraçao;
III- Diretoria;
IV - Conseiho Fiscal;
V - Conseiho Consultivo.

Capitulo II Da Assembleia Geral

Artigo 16. A Assernbleia Geral e constituida por todos os associados da
AS50CIAçAO pRO-DANçA.

Artigo 17. A Assembleia Geral deve se reunir, ordinariamente, ate 3D (trinta) de
abril do cada ano para tratar, dentre quaisquer outros assuntos de interesse da
AssoclAçAo PRO-DANçA, sobre aquele previsto no inciso V do artigo 23 abaixo
0, extraordinariamente, sempre quo necessãrio.

Artigo 18. A Assernbleia Geral Ordinaria será corivocada pelo Presidente do
Conseiho de Administração da ASSOCIAcAO PRO-DANcA, e a Assembleia Geral
Extraordinaria poderá ser convocada:

I - pelo Presidente do Conselho de Adrninistraçao da ASSOCIAcAO PRO
DANcA;

II - pela rnaioria dos membros do Canseiho de Administraçao, da Diretoria ou
do Conselho Fiscal; ou

Ill - par, no mInima, 1/5 (urn quinto) da totalidade dos associados.

Artigo 19. As convocaçoes para as reuniOes da Assembleia Geral serão feitas
rnediante edital afixado na sede da AssoclAçAo pRO-DANçA ou par rneio de
carta, e-mail ou fax enviados, fazendo sernpre constar a ordern do dia de forma
especifica.

Paragrafo Unico. As convocaçOes deverao observar a antecedéncia de, polo
menos, 30 (trinta) dias corridos relativarnente a data do realizaçao do evento, no
caso de reunião ordinaria e de, pelo menos, 08 (oito) dias corridos, no caso do
reunião extraordinária.

I
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Artiga 20 A Assembleia Geral se instala, funciona e delibera, validamente em
primeira convocaçao com a minimo de 2/3 (dois terços) dos associados e, em
segunda e Ultima convocação, meia hora apOs, com qualquer nUmero de
associados, decidindo corn os votos da maioria simples dos presentes, ressalvadas
as exceçOes previstas neste Estatuto.

Parágrafo Cinico. A cada associado cabera urn voto, admitindo-se votos por meio
de procuraçao.

Artigo 21. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conseiho de
Administração da ASSOCIAcAO PRO-DANcA ou, na sua ausOncia, pelo Vice
Presidente ou por outro membro do Conseiho de Administraçao, conforme for
decidido pelos associados presentes antes do inicio dos trabaihos, e secretariada
pelo Diretor Administrativo-Financeiro ou, na sua ausência, pelo Diretor Artistico e
Educacional da ASSOCIAçAO PRO-DANçA ou por outra pessoa indicada por
aquele que estiver presidindo a Assembleia.

Artigo 22. As deliberaçOes da Assembleia Geral seräo objeto de ata especifica, a
qual devera ser assinada por aquele que a presidir e por aquele que a secretariar.

Artigo 23. Compete a Assembleia Geral:

I - cumprir o presente Estatuto Social;
II - alterar a presente Estatuto Social;
III - eleger as membros do Conseiho de Administraçao e Conseiho Fiscal, na

forma deste Estatuto;
IV - destituir os membros do Conselho de Administraçao, da Diretoria e do

Conselho Consultivo;
V - discutir e honiologar as contas e a balanço aprovados pelo Conselho Fiscal

e pelo Conselho de Administraçao;
VI - discutir e homologar os relatorios gerenciais e de atividades da

AssoclAcAo PRO-DANcA, elaborados pela Diretoria e aprovados pelo
Conselho de Administraçao;

VII - autorizar a Diretoria a comprar, vender, alienar, hipotecar, onerar, gravar,
compromissar, alugar, doar, dar e receber em cornodato, bens irnOveis,
ouvido o Conselho de Administraçao;

VIII - julgar eventuais recursos interpostos nos termos do artigo 13 acima;

IX - definir o valor das contribuiçOes dos associados e outras;
X - autorizar a constituição de fundo patrimonial endowment em prol da

AssoclAçAo PRO-DANçA; e
XI - exercer as demais atribuiçOes previstas neste Estatuto e/ou no Regimento

Interno da ASSOCIAçAO pRO-DANçA.
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Paragrafo Unico. Para as deliberaçOes a que se referem 05 incisos “II” e “IV” deste -fI
artigo. serã exigido a voto concorde de 2/3 (dais terços) dos associados presentes aio
a Assernbleia Geral especialmente convocada para este fim. não podendo ela
deUberar, em primeira convocaçao, sern a maioria absoluta dos associados, ou corn
menos de 1/3 (urn terco) dos associados nas convocaçOes seguintes.

CapItulo III - Do Conseiho De Administraçao

Artigo 24. 0 Conselho de Adrninistração, órgao de deliberaçao superior e controle
da ASSOCIAçAO PRO-DANçA, será composto por 13 (treze) a 19 (dezenove)
membros, a criteria da Assembleia Geral e obedecida a proporcionalidade prevista
em lel, denominados Conseiheiros, obedecendo a seguinte composiçao:

I - 06 (seis) a 10 (dez) rnembros eleitos pela Assernbteia Geral, dentre os
associados;

II - 05 (cinco) a 7 (sete) mernbros eleitos pelos demais integrantes do Canseiho
de Administração, dentre pessoas de notôria capacidade profis&onal e de
reconhecida idoneidade rnoral, associados ou não da ASSOCIAcAO PRO
DANcA; e

III - 02 (dois) rnernbros eleitos pelos ernpregados da ASSOCIAcAO PRO
DANcA.

Artigo 25. 0 mandato dos rnernbros do Conseiho de Adrninistraçao serâ de 04
(quatro) anos, adrnitida urna reconduçao.

Paragrafo Unico. 0 prirneiro rnandato de rnetade dos membros eleitos para
integrar o primeiro Conseiho de Adrninistraçao será de 02 (dois) anos, utilizando
se como criteria a votação.

Artigo 26. 0 Pre&dente e a Vice-Presidente do Conselho de Adrninistraçao seräo
eleitos, por seus pares do Conseiho de Adrninistraçao, descritos conforme artigo
24, inciso I acirna, e terão mandato de 01 (urn) ano, adrnitindo-se reconduçOes,
desde que estas nao ultrapassern o mandato do Presidente e do Vice-Presidente
corno Conseiheira.

§ 1°. Ao Presidente do Conseiho de Administraçao ou, na sua falta, ao Vice
Presidente, cornpete coordenar as atividades deste Conseiho, acompanhar as
atividades da ASSOCIAcAO PRO-DANcA, alern das dernais atribuiçOes previstas
neste Estatuto e/ou que Ihe forern conferidas pelo prOprio Conselho de
Adrninistraçao.

§ 2°. 0 Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas, impedimentos e,
no caso de vacãncia, ate a eleiçao de seu substituto, conforrne artigo 28 abaixo.

a
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Artigo 27.0 Conselho do Administração deve reunir-se ordinariamente, no mInirno,

04 (quatro) vezes ao ano, e extraordinariamente, sempre quo necessàrio.

§ 1°. As reuniOes do Conseiho de Administraçao serão convocadas polo Presidente

do Conselho de Administraçao, por, no minirno, 1/5 (urn quinto) de seus membros

ou, ainda, por, no minimo, 1/5 (urn quinto) da totalidade dos associados.

§ 2°. A convocação podera ser dispensada no caso de comparecimento de todos

os Conseihoiros ou se estes so declararem, por qualquer mob escrito, cientes

acerca das matérias deliboradas.

§ 3°. As reuniOes do Conselho do Adrninistraçao so instalarn, funcionarn e
deliberam, validamente, em prirnebra convocaçao corn a maborba simples de seus

membros e, em segunda e ültirna convocacao, meia hora apOs, corn qualquer

nUrnero de Conseiheiros, decidindo corn Os votos da maioria simples dos prosontos,

ressalvados os casos do quorum especial, previstos no artigo 29 abaixo.

§ 4°. Em caso do empate nas votaçOes do Conselho de Administraçao, o voto de

seu Presidente sorá do qualidade.

§ 5°. 0 Dirotor Administrativo-Financeiro da ASSOCIAcAO PRó-DANçA e o
Diretor Artistico e Educacional participarao das reuniOes do Conselbo de
Administraçao, nao Ihes sendo assegurado, todavia, o direito do voto.

§ 6°. Os membros do Conseiho Consultivo poderao ser convidados a participar,

quando o caso e na condiçao de convidados sorn direito a voto, das reuniOes do

Consoiho do Administraçao.

Artigo 28. Na hipOtese do vacáncia do cargo do Conselho do Adrninistraçao,

inclusive de seu Presidente, o rospectivo substituto devora sor eleito no prazo de

60 (sessenta) dias para completar 0 rnandato do substituido, respeitando-so 0

disposto no artigo 24, incisos I, II e Ill acima.

Artigo 29. Constituorn atribuiçOes privativas do Conseiho de Adrninistraçao:

I - aprovar a proposta do Contrato do Gostao da ASSOCIAcAC PRO
DANQA;

II - aprovar a proposta de orçarnento e o programa de inveslimentos, assirn

corno a proposta de Programa do Trabaiho e o relatOrio anual da Diretoria;

Ill - dosignar os mernbros da Diretoria e eleger os rnombros do Conselho

Consultiva;

IV - fixar a rernuneraçáo dos mombros da Diretoria;
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V - aprovar a extinçao da entidade par maioria, no mInima. de 2/3 (dais terçds)
deseusmembros;

VI - propor a Assembleia Geral alteraçoes no Estatuto da ASSOCIAçAO PRO
DANçA, sendo quo tais proposituras devem ser aprovadas par rnaioria, no
minima, do 2/3 (dois terços) do seus membros;

VII - aprovar a Regimento Interim da ASSOCIAcAO PRO-DANcA que deve
dispor, no minima, sabre a estrutura, a gerenciamento, as cargos e as
competéncias;

VIII - aprovar par maiaria, no minimo, do 2/3 (dais tercos) de seus membros, a
regulamento prOprio cantendo os procedimentos que deve adotar para a
cantratação de obras e serviços, bern coma para compras e alienaçOes e a
piano tie cargos, saiãrios e beneficios dos empregados;

IX - aprovar e encaminhar ao órgãa supervisor da execuçao do Contrato de
Gestao, as relatOrios gerenciais e de atividades da entidade elaborados
pela Diretoria;

x - fiscalizar a cumprimento das diretrizes e metas definidas e apravar as
demonstrativos financeiros e contábeis e as cantas anuais cia entidade,
corn a auxilia de auditoria externa;

XI - estabelecer as diretrizes bãsicas da açao executiva da Diretoria e zelar pelo
estrito curnprirnento das mesmas;

XII - aprovar eventuais pIanos estratégicas, prajetos de expansao, entre autros,
bern carno acampanhar sua execuçaa, avaliando a desernpenho e 0 grau
de exceléncia alcançado, alérn das técnicas de gestão empregadas;

XIII - aprovar a instituição tie fiIiais, assim coma tie novas dependéncias da
ASSOCIAQAO PRO-DANcA;

XIV - fortalecer e zelar pela imagem institucional da ASSOCIAcAO PRO
DANcA;

XV - convocar extraordinariamente a Assembleia Geral, conforme prevista neste
Estatuta;

XVI - aprovar a utilizaçao de recursos do Fundo de Capital e/ou do Fundo de
Reserva previsto no Piano do Trabalha;

XVII - deliberar, sempre que a casa, sabre narmas internas, regras aplicãveis,
eleiçao de membros e autras atribuiçOes atinentes ao fundo patrimonial em
pral da ASSOCIAçAO PRO-DANçA;

XVIII - deliberar sobre pedidos de dispensa de pagamenta de cantribuiçoes
eventualmente instituidas para associados e/au conselheiros, deferinda-as
somente ern casas excepcionais;

XIX - dirimir quaisquer duvidas ou cantrovérsias oriundas do presente Estatuto;
0

XX
- exercer as demais atribuiçOes previstas neste Estatuto e/au no Regimento

Interna da ASSOCIAçAO pRó-DANçA.

I
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Capitulo IV — Da Diretoria

Artigo 30. A Diretoria da ASSOCIAcAO pRO-DANçA será composta por:

I. 01 (urn) Diretor Administrativo-Financeiro, responsavel pela direçao
administrativa e gestão financeira; e

II. 01 (urn) Diretor Artistico e Educacional, responsavel pela concepção e
direçao das atividades artIsticas, de ensaio, de produçao e educativas;

Artigo 31. 0 rnandato dos rnembros da Diretoria será de no rninirno 01 (urn) ano e
no rnãxirno 04 (quatro) anos, a critério do Conseiho de Adrninistraçao, sendo
perrnitidas reconduçOes.

Artigo 32. Os membros da Diretoria decidirao isoladarnente nas respectivas areas
de cornpetència especifica.

Artigo 34. Cornpete ao Diretor Administrativo-Financeiro:

- representar a AssoclAcAo PRO-DANçA ativa e passivamente, ern juizo
e fora dele;

II - outorgar procuraçOes, inclusive “ad judicia”, que poderao ser por prazo
indeterrninado, observado o disposto nos paragrafos deste artigo;

III
- assinar todos os docurnentos relativos as atividades da ASSOCIAçAO

PRO-DANcA, observado o disposto nos paragrafos deste artigo;

IV
- assinar, cheques, ordens de pagarnento e outros docurnentos que irnpliquern

obrigaçoes de pagarnento pela AssoclAcAo PRO-DANcA, observado o

disposto nos parágrafos deste artigo;
V - abrir, rnovirnentar e encerrar contas bancárias, inclusive celebrar contratos

de carnbio; e todos os dernais titulos e documentos de carãter econörnico;
VI - participar do planejarnento estratégico da ASSOCIAçAO pRO-DANçA

das reuniOes do Conselho de Adrninistraçao, do Conselho Fiscal, do
Conseiho Consultivo e da Assembleia Geral, na forma deste Estatuto;

VII - preparar e subrneter, sernpre que necessário, nos terrnos deste Estatuto, a
aprovaçâo do Conselho de Administraçao:
a. a proposta de contrato de gestao;
b. a proposta de orçarnento e o prograrna de investirnentos;
c. a Regirnento Interno da ASSOCIAçAO PRO-DANcA, que deverã, no

rninirno, clispor sobre a estrutura, o gerenciarnento, as cargos e as
cornpetëncias;

d. a piano de cargos, salários e beneficios dos empregados;
e. o piano de trabalho;
f. o regulamento para a contratação de obras e serviços, cornpras e

alienaçoes;

12
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g. o relatôrio de execução do contrato de gestão, relatórios gerenciais e do

atividades;
h. as balanços e demonstrativos contabeis;

VIII - comparecer e representar a ASSOCIAcAO PRO-DANçA em atos oficials
do interesse desta;

IX - articular açOes do nucleo administrativo-financeiro junta aos demais setores
da ASSOCIAcAO PRÔ-DANçA;

X - gerir as finanças da ASSOCIAcAO PRO-DANcA, zelando pelo equilIbria,
correção 0 propriedade orçamentária;

XI - responsabilizar-se pelo expediente de correspondéncias, avisos, circulares,
editais, atas, entre outros documentos da ASSOCIAcAO PRÔ-DANcA;

XII - responsabilizar-se pelos registros dos associados;
XIII - prestar todas as informaçOes contábeis e fiscais, bern como. apresentar a

documentaçao necessãria ac trabaiho de Auditoria Independente;
XIV - criar e coordenar comités e/ou comissöes, extraordinarias ou permanentes,

e grupos de trabaiho para auxiliar na execução de projetos e atividades ou
na defesa de interesses ospecIficos da AssoclAcAo PRO-DANçA;

XV -. exercer as demais atribuiçoes previstas neste Estatuto e/ou no Regimento
Interno da ASSOCIAçAO PRO-DANcA.

§ 1°. Todos as contratos e instrumentos que obriguem a ASSOCIAcAO PRO
DANçA, assim coma as procuraçOes, inclusive ad judicia, e as documentos
atinentes a gestão financeira desta, tais coma cheques, ordens de pagamento,
autorizaçOes de pagamento em conta corrente, via Internet Banking ou plataformas
equivalentes, devem ser assinados pelo Diretor Administrativo-Financeiro sempre
em conjunto corn urn procurador constituido polo Presidente do Conseiho de
Administraçao.

§ 2°. Na auséncia do Diretor Administrativo-Financeiro, as documentos de que trata
este artigo também poderao ser assinados apenas por procuradores, desde que
constituidos na forma do § 1° e observado o nUmero do 02 (duas) assinaturas.

§ 3°. 0 Diretor Administrativo-Financeiro assinará isoladamonte as contratos de
gestão e respectivos termos aditivos, apOs as aprovaçOes do Conselho do
Adrninistração na forma prevista no art. 29, I e II, deste Estatuto.

§ 4°. Sompre que possivel, nas reuniOes para discussao do motas, piano de
trabalho. orçamento e atividades dos contratos de gestão, reahzadas corn a
Socrotaria do Cultura e Econornia Criativa do Estado de São Paulo ou Orgão
contratante respectivo, o Diretor Adrninistrativo-Finariceiro so fara acornpanhar pelo
DiretorArtistico e Educacional.

Artigo 35. Compete ao Dirotor Artistico e Educacional:
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I ‘atuar coma roprosentante institucional da ASSOCIAAO PRO-DANçA

junto a imprensa, instituiçOes culturais, artistas, patrocinadores e parceiros,
efotivos ou potenciais:

II - aprovar as prioridades em termos do atividades artisticas, de ensaio, do

produçao e oducativas relacionadas as açOes da ASSOCIAcAO PRO

DANcA;
III - apravar açOes e atuar coma elo de ligacão ontre artistas, técnicos,

educadores e demais profissionais envolvidos na oxecuçao dos projetos da

Ass0cIAçAO PRO-DANcA;
IV - articular açOes dos nâcleos artisticos. oducacionais, do ensaios, de registro

e momôria e de dosenvolvimento institucional junta ao setor administrativa
financejro da AssoclAcAo PRO-DANcA;

V - articular e desenvalver todas as açOes relacionadas aas aspectos artisticos

o educacionais nocossárias para a funcionamento da AssoclAcAo PRO

DANçA;
VI - aprovar as açOes dos nücloos de ensaio, do produção e educativo junto

demais sotores da AssoclAcAo PRO-DANcA;

VII - definir a programação e agenda de espotáculos da ASSOCIAçAO PRO
DANA e do seus projetos;

VIII - criar e coordenar comites e/ou comissOes, extraordinárias ou permanentos,

e grupos de trabalho para auxiliar na execuçao de projetos o atividades ou

na dofesa de interessos especificos da ASSOCIAçAO PRO-DANçA;

IX - participar do planejamento ostratégico da ASSOCIAQAO PRó-DANcA

das reuniOos do Conselho do Administraçao, do Conselho Consultivo e da

Assombleia Coral, na forma deste Estatuto;

x - comparocer a solenidados e atas oficiais do interesso cia ASSOCIAcAO
PRO-DANcA; e

XI - exercor as demais atribuiçOos previstas noste Estatuto elou no Rogimento

Interno cia ASSOCIAcAQ PRO-DANçA.

Paragrafo Unico. Nas impedimentos ocasionais do Diretor Artistico e Educacional,

suas funçOes seráo oxorcidas excepcionalmente, enquanto durar a impedimonto,

por pessoa a ser designada polo Canselho de Administraçao no mosmo ato de

nomeaçao do Diretor Artistico e Educacional, dando-se ciência ao Conseiho de

Administraçao do inicio e término dessos lapsos de substituiçao, sempre quo ostes

ocorrerem.

Artigo 36. Na hipOtese do vacância do cargo do mombro da Diretoria, caborá ao

Prosidente do Consolha de Administraçao dosignar provisoriamente o respoctivo

substituto, submetendo tal escolha, dentro dos 30 (trinta) dias subsoquentes, a
aprovaçao dos demais mombros do Consolho do Administraçao.
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CapItulo V — Do Conseiho Fiscal

F

31
Artigo 37. 0 Conselho Fiscal é o órgâo do fiscalizaçao financeira e contabil da
AssocIAçAo PRó-DANçA 0 será composto por 03 (trés) membros efetivos e 01
(urn) membro suplente, eleitos pela Assemblela Coral, associados ou nao da
AssoclAçAo PRO-DANçA.

Paragrafo Unico. Ern caso de vacãncia do urn dos cargos efetivas do Conseiho
Fiscal, a rnembro suplente assurnirá este cargo, devendo a Assernbleia Geral
eleger urn nova suplente para cornpletar o mandato.

Artigo 38. 0 mandato dos membros do Cons&ho Fisca’ será de 04 (quatro) anos,
adrnitindo-se reconduçOes.

Artigo 39. Os mernbros do Conselha Fiscal! na prirneira reuniao, elegeraa, entre
seus rnernbros efetivas, o seu Presidente.

Artigo 40. 0 Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 01 (urna) vez par sernestre
e, extraordinariamente, sernpre que necessãrio, par convocaçao de seu Presidente,
da rnaioria de seus membros efetivos ou por urn de seus Diretores.

§ 1°. A convocação podera ser dispensada no casa de camparecimenta de todos
as Conselheiros ou so estes so declararern, par qualquer rneio escrita, cientes
acerca das materias deliberadas.

§ 2°. 0 Conselho Fiscal deliberara corn a presença da rnaioria de seus rnembros
efetivos e suas decisOes serãa tomadas por rnaioria simples, cabendo ao seu
Presidente, ern caso de empate. a voto do qualidade.

§ 3°. As reuniOes seräo presididas polo Presidente do Conselho Fiscal au, na sua
auséncia, por pessoa escolhida dentre os Conselheiros presentes antes do inicio
dos trabalhos, e secretariada par pessoa indicada por aquele que estiver presidindo
a reunião.

§ 4°. Os Diretores e a rnembro suplente do Conselho Fiscal poderaa participar, na
condiçao de convidados e sern direita a voto, das reuniOes do Conselho Fiscal.

Artigo 41. Cornpete ao Conseiho Fiscal:

- examinar as livros contabeis e dernais documentos relativos a escrituraçao
da AssoclAcAo PRO-DANçA;
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II.- opinar sobre os balanços e relatorios de desempenho financeiro e contabil e

sobre as operaçOes patrimoniais realizadas emitindo pareceres para Os

órgáos deliberativos e do direçao da ASSOCIAcAO PRO-DANcA;

Ill - requisitar a Diretoria, a qualquer tempo, documentaçao comprobatôria das

operaçoes economico-financeiras realizadas pela ASSOCIAcAO PRO

DANçA;
IV - acompanhar o trabalho do eventuais auditores externos independentes;

V - convacar extraordinariamente a Assembleia Coral, conforme previsto neste

Estatuto;
VI - exercer as demais atribuiçOes previstas neste Estatuto e/ou no Regimento

I nterno da ASSOCIAçAO PRO-DANçA;
VII - apresontar balanço anual ao Canseiho de Administraçao.

Artigo 42. Para o exercicio do suas funçOes, a Conseiho Fiscal pode ser

assessorado par técnicos, peritos e profissionais qualificados e habilitados na forma

da Iei, desde quo autorizado pela Assembleia Geral, ou polo Conselbo do

Administraçao ou pela Diretoria.

CapItulo VI — Do Conselho Consultivo

Artigo 43. 0 Conselho Consultivo e Orgão de orientaçao estratégica e institucional

da ASSOCIAçAO PRO-DANçA, cabondo-Ihe:

a. auxiliar a Diretoria e o Conselho do Administraçao no estabelecimento da

orientação geral e das diretrizes de atuaçao da ASSOCIAçAO PRÔ-DANcA
para a consecuçao de seus fins estatutários;

b. aconseihar e assessorar a Diretoria e o Conselho do Administraçao sobre

aspectos estratégicos, institucionais ode mobilizaçao e captaçao de recursos,

além de outros assuntos relevantes concernentes a atuaçäo da

ASSOCIAQAO pRÔ-DANcA;
c. acompanhar a desempenho da gestao da entidade e, quando necessãrio,

fazer recomendaçOes aos demais árgãos da ASSOCIAçAO PRO-DANcA;

d. promover e participar do açOos, eventos e outras atividades voltadas aos

objetivos sociais da ASSOCIAçAO PRO-DANcA, do acordo com as normas

internas da entidade; e
e. exercor as demais atribuiçOos previstas nesto Estatuto ou quo Ihe forom

solicitadas pelos domais ôrgaos.

Artigo 44. 0 Conselho do Administração olegera os membros do Conseiho

Consultivo, dentre possoas do notória capacidade profissional e/ou intelectual o

roconhecida idoneidado moral. associados ou não da ASSOCIAçAO PRO

DANçA, os quais podorao ser indicados pela Dirotoria.
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Paragrafo (Jnico. 0 Conselho Corisultivo será composto par ate 30 (trintã)
membros, corn mandato de 04 (quatro) anos, sendo admitidas reconduçOes
sucessivas.

Artigo 45. Os membros do Consetha Consultivo elegeraa, entre si, urn Presidente,
quando a nUmero do sua composição far igual ou major a 03 (trés).

Paragrafo Unico. Compete ao Presidente do Conseiho Consultivo coordenar as
atividades deste Conseiho, alem das demais atribuiçOes previstas neste Estatuto,
no Regimento Interno e/au as que Ihe forem conferidas pela Assembleia Geral, pela
Diretoria e/ou polo prOprio Conseiho,

Artigo 46. 0 Conselho Consultivo se reunirã, ordinariamente, 01 (uma) vez ao ano
0, extraordinariamente, sempre que necessário.

§ 1°. As reuniOes do Conselho Consultiva poderao ser convacadas por seu
Presidente, pela maioria do seus membros, pelo Diretor Adrninistrativo-Financeiro
ou Diretor ArtIstico e Educacional da ASSOCIAçAO PRO-DANçA.

§ 2°. A convocaçao podera ser dispensada no caso de cornparecimento do todos
os Conselheiros ou se estes so declararem, por qualquer meio escrito, cientes do
dia, horãrio, local e ordem do dia.

§ 3°. As reunjOes serão presididas pelo Presidente ou, na sua ausência, par pessoa
escolhida pelos Conselheiros presentes antes do inicio dos trabalhos, e
secretariada por pessoa indicada por aquele quo estiver presidindo a reunião.

§ 4°. 0 Conselho Consultivo apreciará as matérias de sua competéncia cam a
presença da maioria do seus membros e suas decisoes seräo tomadas por maioria
simples, cabendo ao seu Prosidente, em caso de empate, o voto de qualidade.

§ 5° Os membros da Diretoria poderao participar, na condiçao do convidados e
sem direito a veto, das reuniOes do Conselho Consultivo.

Capitulo VII - Das Disposiçoes Gerais

Artigo 47. Os Conseiheiros e Diretores da ASSOCIAçAO PRO-DANcA não
podem ser parentes consanguineos ou afins ate o 3° Grau do Governador, Vice
Governador e Secretarios do Estado,

Artigo 48. E vedado o exercicio simultaneo por uma mesma pessoa do cargos em
mais de urn dos seguintes Orgaos da AssoclAcAo PRÔ-DANQA: Conselho do
Administraçao, Diretoria, Conseiho Fiscal e Conselho Consultivo, ficando
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“.‘expressamente ressalvado o disposto no artigo 30, paragrafo ünico, inciso II acima.

•‘Os Conselheiros eventuatmente indicados para integrar a Diretoria devem

renunciar ao seu mandato no respectivo Conseiho para assumirem as

correspondentes funçOes executivas.

Artigo 49. Os membros dos Orgaos especificados no artigo anterior não receberao

rernuneração, vantagens ou benfeitorias, direta Cu indiretamente, por qualquer

forma ou titulo, em razão de funçOes. competências CU atividades. bern COmO não

receberão qualquer valor a titulo de distribuiçao do dividendos, bonificaçOes,

participaçOes, excedentes operacionais ou parcelas do patrimönio da

ASSOCIAcAO PRO-DANcA.

Paragrafo Unico. Sem embargo do disposto flO caput, 0 Conselho do

Administraçáo da ASSOCIAQAO PRO-DANcA poderá instituir e fixar

rernuneração para os membros da Diretoria que efetivamente atuarem na gestäo

executiva e artistica da ASSOCIAcAO PRO-DANçA, respeitados Os valores

praticados polo mercado na região correspondente a sua area de atuaçao e Os

limites estabelecidos para remuneração de dirigentes do OrganizaçOes Sociais,

sendo que em tais casos deverao referidos Diretores ser contratados como

empregados da ASSOCIAcAO PRO-DANçA.

Artigo 50. Todos os ôrgáos da ASSOCIAçAO pRO-DANçA poderão reunir-se e

tomar decisOes do forma presencial, virtual (sistema, aplicativo ou plataforma do

comunicação ou conferencia remota), hibrida, por troca do mensagens eletronicas,

correio ou outro meto de comunicaçâo eficaz, observanto-se as disposiçOes

estatutárias e regimentais da ASSOCIAçAC PRO-DANcA.

§ 1°. 0 instrumento do convocação dove informar C formato adotado para a reunião

CU assembleia, detalhando, conforme cada caso, a forma de acesso ao ambiente

fisico e/ou plataforma virtual.

§ 2°. As reuniOes realizadas em formato virtual ou hIbrido devern adotar plataformas

quo permitam:

a. a identificaçao dos participantes por qualquer meio eficaz, como imagem e/ou

voz;

b. a transmissão em tempo real da reuniao;

c. a comunicaçao nos dois sentidos em tempo real, quo permita aos

participantes intervir na reunião, inclusive vCtar, a partir do urn local distante;

§ 3°. Para todos os fins legais, as reuniOes e assembleias virtuais seräo

consideradas como realizadas na sede da ASSOCIAcAC PRO-DANcA.
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§ 4° Os associados, Conseiheiros cu Diretores da ASSOCIAçAO PRO-DANcA
poderao votar pessoalmente ou por meio de:

a. procurador corn poderes especificos, desde que o procurador seja associado
ou rnernbro do Orgao que se reuriirá e represente apenas 01 (urn) associado,
Conseiheiro ou Diretor;

b. por carta corn protocolo ou aviso de recebimento, desde que entregue ao
presidente da rnesa no rnãximo ate o rnornento irnediatarnente anterior ao
inicio da fase de deliberaçao;

c. por correio eletronico, desde que, observado o caput, a mensagern seja
recebida no rnáximo ate o mornento irnediatarnente anterior ao inicio da fase
de deliberaçao. Em caso de reunião remota ou virtual, a rnensagern deve ser
encaminhada ate a data e horario definidos na ordem do dia; e

d. por rnanifestaçao escrita ou verbal em sistema, aplicativo ou plataforma de
cornunicação ou conferéncia remota adotado pela ASSOCIAcAO PRO
DANA para as reuniOes em formato virtual ou hibrido.

§ 5°. A confirrnaçao da presença dos conseiheiros, associados e demais
participantes podera ser realizada rnediante a utilizaçao alternativa ou curnulativa
dos seguintes registros:

a. lista de presença com assinatura fisica;
b. voto declarado vãlido, realizado por carla corn protocolo ou aviso de

recebimento ou por correio eletrOnico, na forma prevista no § 40;

c. e-mail de confirrnaçao da presenca, encaminhado ao secretário da reunião.

§ 6°. A AssoclAcAo PRO-DANcA näo podera ser responsabilizada por
problemas decorrentes dos equipamentos de inforrnatica ou da conexão a rede
mundial de computadores dos participantes, assim corno por quaisquer outras
situaçOes que nao estejarn sob o seu controle.

Artigo 51. Os Diretores e Conselheiros nao serão responsáveis, individualmente,
solidariamente ou subsidiariamente, pelas obrigaçOes contraidas em norne da
ASSOCIAcAO PRO-DANçA em virtude de atos regulares de gestão, desde que
tenharn sido praticados em conforrnidade corn as disposiçoes contidas no contrato
de gestão, respondendo, porém, civil e crirninalmente, pela violaçao da Lei, deste
Estatuto, ou do contrato de gestao.

Artigo 52. E defeso a quaisquer Conselheiros e/ou Diretores, e ineficaz em relaçao
a AssoclAçAo PRO-DANcA, o uso da denominaçao desta em negôcios
estranhos aos seus objetivos institucionais, inclusive em fianças, avais ou
quaisquer outras garantias.
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• :Artiga 53. A falta de urn rnembro do Conseiho de Adrninistraçao, do Conseiho

Fiscal ou do Conseiho Consultivo a 03 (trés) reunioes sucessivas e semjustificativa,

por escrito, implica na perda de rnandato do rnernbro infrator, passando seu cargo

a ser considerado vago.

Artigo 54. A falta de urn associado a 03 (trés) reuniOes sucessivas da Assernbleia

Geral e sem justificativa, por escrito, caracterizará falta de participaçao na vida

associativa da ASSOCIAçAO PRO-DANQA, sujeitando o associado a aplicaçao

das penalidades previstas no Artigo 12, inclusive de exclusao.

Parágrafo Cinico. Nesta hipotese, a ASSOCIAcAO PRO-DANcA podera enviar
cornunicado ao associado acerca de seu interesse em permanecer no quadro de

associados da ASSOCIAcAO PRÔ-DANcA, Caso o associado náo responda ao

cornunicado e a situação perrnaneça inalterada par rnais 01 (uma) reunião seguida

da Assernbleia Geral, a associado podera ser considerado excluldo nos termos

deste Estatuto.

Artigo 55. Os mandatos dos rnernbros do Conselho de Administração, da Diretoria,

do Conseiho Fiscal e do Conselho Consultivo estender-se-ao ate a posse de seus

sucessores.

TITULO IV - DOS RECURSOS ECONOMICO-FINANCEIROS

Artigo 56. Os recursos economico-flnanceiros da ASSOCIAçAO PRO-DANcA

são provenientes de:

- receitas advindas, direta ou indiretarnente, de suas atividades culturais,

artisticas, educacionais e de assisténcia social;

II - venda de ingressos, assinaturas, livros, periOdicos, alugueres, prestaçOes de
serviços, fornecirnentos, cessOes de direitos e/ou de bens;

Ill - contribuiçOes dos associados e outros;

IV - rendirnentos ou rendas oriundas de seus bens e ativos;

V - receitas decorrentes de contratos e outros acordos firrnados cam pessoas

fisicas ou juridicas, nacionais ou estrangeiras, incluindo-se as patrocinios,
apoios, dentre outros;

VI - receitas de contratos de gestao, convOnios, termos e outros contratos corn a

Poder Publico;

VII - usufrutos, doaçOes, legados, heranças, auxilios, subvençoes e contribuiçOes

de qualquer natureza;
VIII - rendirnentos de aplicaçOes financeiras;
IX - recebimento de direitos autorais e royalties decorrentes da exploraçao de

direitos intelectuais ou industriais que possua ou que tenha direito de

explorar; e
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X - outras receitas, rendas ou rendimentos. I

§ 1°. A AssoclAcAo PRO-DANcA aplicara seu patrimônio, receitas, rendas,
rendimentos, recursos, excedentes e eventual resultado operacional,
integralmente, no Pals, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos e
atividades institucionais, de forma imediata ou par melo da constituiçao de fundo
patrimonial ou outros que venham a ser constituidos.

§ 2°. 0 disposto no paragrafo anterior não impede a ASSOCIAçAO PRO-DANcA
de realizar despesas no exterior, sempre que estas implicarem beneficios as
atividades que desenvolve no Pals.

TITULO V - DO PATRIMONIO

Artigo 57.0 patrimönio da ASSOCIAcAO PRÔ-DANçA serã constituido por todos
as bens môveis e imôveis de sua prapriedade e, par todos aqueles que vier a
adquirir, assim coma, par todos as leg itimos valares e direitos que possua ou venha
a possuir.

Artigo 58. A ASSOCIAcAO PRO-DANçA não distribuirá bens ou parcelas de seu
patrimônio liquido em qualquer hipotese, inclusive em razão de desligamento,
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade.

Artigo 59. 0 patrimOnia, as legados ou as doaçOes que the foram destinados, bern
coma os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de
extinçao ou desqualificaçao, serão integralmente incorporados ao patrimônio de
outra pessoa juridica de igual natureza, qualificada coma organizaçao social no
âmbito da respectiva esfera de governo para a mesma area de atuação, que atenda
aos requisitos da Lei n° 13.019/2014 e suas alteraçOes e que, preferencialmente,
tenha a mesmo abjeto social da ASSOCIAçAO PRO-DANcA, ou diretamente ao
patrimônio do Ente Publico, na proporçãa dos recursos e bens par ele alocados nos
termos do contrato de gestao celebrado.

TITULO Vt - DO EXERC1CIO SOCIAL E DA CONTABILIDADE

Artigo 60. 0 exercicio social da ASSOCIAcAO PRO-DANcA encerra-se em 31
(trinta e urn) de dezembro de cada ano, quando serão elaborados as respectivos
demonstrativos contábeis.

Artigo 61. A ASSOCIAçAO PRO-DANcA rnanterá a escrituraçao de suas
receitas, despesas, ingressos, desembolsos e mutaçOes patrimoniais, em livros
revestidos de todas as farmalidades legais que asseguram a sua exatidao e de
acordo corn as exigéncias especIficas de direito.
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\ ° Artigo 62. A Associaçao PRO-DANcA divulgara, em seu sitio na internet e em
locais visiveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas
açöes, todas as parcerias que eventualmente venham a ser celebradas com o
Poder Püblico, de acordo com Os requisitos previstos em Iei.

Artigo 63. A ASSOCIAcAO PRO-DANçA publicara anualmente, ou em menor

periodicidade, caso assim seja requerido pela legislaçao local, no Diario Oficial da
respectiva esfera de governo, os relatOrios financeiros e contãbeis e o relatOrio de
execuçao dos contratos de gestao que eventualmente firmar.

Artigo 64. As regras gerais de contabilidade a serem observadas pela
ASSOCIAQAO PRO-DANcA constarão de seu Regimento Interno.

TITULO VII - DAS DISPOSIcOES GERAIS E TRANSITÔRIAS

Artigo 65. Os casos omissos ou duvidosos decorrentes da interpretação deste

Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de Administraçao, submetendo-se tais

decisOes a posterior deliberação da Assembleia Geral.

Artigo 66. Este Estatuto entra em vigor na data de seu registro em CartOrio.

São Paulo, 22 de marco de 2022.
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